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Resumo: O presente trabalho procura analisar 
as dinâmicas geopolíticas e hidropolíticas em 
torno do rio Mekong, centrando-se particu-
larmente no papel da China como potência 
hidro-hegemónica. A investigação examina o 
impacto dos projetos de infraestruturas chi-
neses, como a construção de barragens, na go-
vernação do rio e nas relações regionais, par-
ticularmente no condicionamento do fluxo de 
água para o Laos, Camboja e Vietname, quer 
através de iniciativas hidrodiplomáticas como 
o Fórum de Cooperação Lancang-Mekong e a 
Iniciativa da Sub-Região do Grande Mekong. 
Adicionalmente, o estudo ressalta ainda as 
consequências ambientais, económicas e po-
líticas destes desenvolvimentos, com especial 
destaque para os impactos negativos nas co-
munidades locais e nos ecossistemas.
Palavras-chaves: China; hidrodiplomacia; hi-
dro-hegemonia; Mekong. 

Abstract: This paper seeks to analyze the ge-
opolitical and hydro-political dynamics sur-
rounding the Mekong River, focusing particu-
larly on China’s role as a hydro-hegemonic 
power. The research examines the impact of 
Chinese infrastructure projects, such as the 
construction of dams, on the governance of the 
river and on regional relations, particularly in 
conditioning the flow of water to Laos, Cam-
bodia and Vietnam, both through hydro-diplo-
matic initiatives such as the Lancang-Mekong 
Cooperation Forum and the Greater Mekong 
Subregion Initiative. The study also highlights 
the environmental, economic and political 
consequences of these developments, with 
special emphasis on the negative impacts on 
local communities and ecosystems.
Keywords: China; hydro-diplomacy; hydro- 
-hegemony; Mekong.
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1. Introdução 
No que diz respeito à distribuição dos rios in-

ternacionais, estes estão espalhados por todos 

os continentes, sendo quase omnipresentes. 

Em concreto, existem cerca de 263 bacias 

fluviais internacionais, estando a maior parte 

concentrada no continente europeu, com 69 

bacias internacionais. Segue-se o continente 

africano com 59, o continente asiático com 57 

(Fig. 1), a América do Norte com 40 e a América 

do Sul com 38 (Baranyai, 2020; Simões, 2025).

Fig. 1: Bacias hidrográficas fluviais internacionais da Ásia. 

Fonte: Transboundary Freshwater Dispute Database (s.d.).

A maior parte dos rios asiáticos nasce no Pla-

nalto Tibetano, tratando-se de uma região 

uniforme do ponto de vista geográfico e que 

se estende ao longo de 2.500.00 km2, corres-

pondentes a 1/4 do território terrestre chinês 

(Chellaney, 2007; Leal, 2019). 

De relevar que as bacias hidrográficas dos 

grandes rios originados no Planalto Tibe-

tano (Fig. 2) constituem a fonte de vida de 

cerca de 50% da população mundial, neste 

caso distribuída pela China, Índia, Butão, 

Nepal, Bangladesh, Paquistão, Camboja, Laos, 

Vietname e Tailândia (Chellaney, 2007; Leal, 

2019; Simões, 2024).
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Fig. 2: Maiores rios com origem no Planalto Tibetano. Fonte: 

Leal (2019).

Nesse sentido, não obstante a existência de 

vários outros rios importantes, são de des-

tacar, a título de exemplo, o rio Amarelo, o rio 

Yangtzé, o rio Salween, o rio Indo, o rio Brah-

maputra e o rio Mekong. 

Importa-nos, em particular, analisar o rio Me-

kong. Com início no Planalto Tibetano, esten-

de-se ao longo de 4.200 km, atravessando 

seis Estados, a República Popular da China, 

Myanmar, o Laos, o Camboja, o Vietname e a 

Tailândia (Simões, 2024). Adicionalmente, 

as águas das suas bacias hidrográficas são 

fonte de vida para cerca de 60 milhões de 

pessoas, razão pela qual, cada vez que um 

dos Estados ora mencionado, desenvolve 

planos que possa criar efeitos adversos 

nos noutros, acaba por inflamar os ânimos 

e gerar disputas políticas frequentes entre 

estes atores do sistema político interna-

cional. (Leal, 2019: 17)

Apesar de o Planalto Tibetano ser o grande 

berço dos rios asiáticos, o continente asiático 

sofre com a escassez de água, tendo «menos 

água doce — 3.920 m3 por pessoa — do que 

qualquer outro continente para além da An-

tártida» (Chellaney, 2007: 1). 

As tensões e iminentes disputas hídricas na 

Ásia podem ser atribuídas a diversas causas. 

Desde logo, têm sido promovidas pelo desen-

volvimento e a expansão da agricultura de 

regadio, bem como pela existência de indús-

trias com utilização intensiva de água, e ainda 

por uma crescente classe média, com maiores 

expectativas face a confortos que levam ao 

consumo de muita água, como por exemplo 

na utilização de máquinas de lavar loiça. São 

igualmente de registar as alterações climá-
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ticas e a degradação ambiental (Chellaney, 

2007; Simões, 2024).

As alterações climáticas contribuem para o 

degelo, o que, por sua vez, como referem Over-

land et al. (2017: 9), 

pode tornar o caudal dos rios mais depen-

dente da precipitação anual e, por conse-

guinte, mais instável. Este facto, por sua 

vez, pode obrigar as comunidades locais 

das zonas rurais a jusante a alterarem os 

seus padrões tradicionais de produção 

alimentar, podendo conduzir à migração e 

afetar as relações entre países. 

Desde 2019, tem-se assistido no Mekong a 

uma maior tendência para períodos de seca 

extremos. De acordo com Eyler (2020) e Si-

mões (2024), este fenómeno está associado à 

ausência de monções, aspeto que resultou em 

significativos impactos a nível social e eco-

lógico, como o aparecimento, em charcos, de 

cardumes mortos, que tinham ficado isolados, 

afetando tanto os rendimentos das comuni-

dades locais como a sua segurança alimentar 

(Eyler, 2020; Grumbine, 2017; Haefner, 2013). 

Importa ainda salientar que uma das preocu-

pações associadas a esta questão diz respeito 

ao comportamento da China, especialmente 

no que concerne à sua política de construção 

e/ou tentativa de construção de barragens e 

ao redirecionamento de cursos de água que 

nascem no Planalto Tibetano e atravessam o 

seu território (Chellaney, 2007; Simões, 2024). 

Adicionalmente, como referem Gerlak e Hae-

fner (2017: 894), «o Mekong tem uma impor-

tância estratégica como centro de alimen-

tação e de emprego, e desempenha um papel 

crucial no desenvolvimento futuro dos países 

da bacia». 

Na região do Mekong, o desenvolvimento im-

plica a exploração de diversos recursos natu-

rais, como a madeira, a água e minerais. Esta 

prática visa satisfazer os interesses dos mais 

importantes meios urbanos regionais, bem 

como as aspirações de uma classe média em 

crescimento acelerado (Cronin, 2011).

Não obstante o facto de, durante as últimas 

décadas, as autoridades regionais do Mekong 

terem sido capazes de retirar milhões de pes-

soas de situações de pobreza, verifica-se que 

mais de 72 milhões continuam a depender 

diretamente do Mekong para executarem as 

suas atividades profissionais, e mais de 300 

milhões de pessoas dependem dos produtos 

aí originados (Lim, 2020). 

Importa por isso salientar as estimativas do 

Banco de Desenvolvimento Asiático, elencadas 

por Lim (2020): cerca de 1.7% a 24.8% da popu-

lação na região do Mekong até à data de 2018 

vivia em situação de pobreza extrema, acen-

tuando-se a desigualdade em função da gestão 

desadequada e injusta dos recursos naturais.

Assim, de acordo com Simões (2024: 123), 
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a desigualdade manifesta-se a vários ní-

veis. Se por um lado, os governos, empresas 

privadas, centros urbanos e os Estados a 

montante, são beneficiados pela exploração 

dos recursos naturais, por outro lado, as co-

munidades rurais, ribeirinhas, florestais e os 

Estados a jusante, e dentro destas particu-

larmente as mulheres, as crianças, os pobres 

e as minorias étnicas, são particularmente 

afetadas pelos impactos negativos a nível 

económico, ambiental e cultural.

Tendo em consideração, por um lado, a crise 

hídrica que decorre no Planalto Tibetano, e, 

por outro lado, a importância regional do rio 

Mekong para o Laos, o Camboja e o Vietname, 

temos como objetivo procurar compreender as 

principais implicações regionais da construção 

chinesa de barragens hidroelétricas no curso 

do rio e as principais implicações do Fórum de 

Cooperação Lancang-Mekong e da Iniciativa da 

Sub-Região do Grande Mekong no condiciona-

mento da governança deste rio. Para tal, o autor 

socorre-se da análise bibliográfica

O presente trabalho divide-se em dois capí-

tulos, a par da introdução e das conclusões. 

No primeiro, o autor procura caracterizar a 

República Popular da China como um ator 

hidro-hegemónico. No segundo, é analisado 

o comportamento hidrodiplomático chinês, 

de forma a enquadrar o condicionamento da 

governança do rio Mekong. Ainda neste se-

gundo capítulo, e tendo em consideração a 

importância do rio Mekong, o autor discute as 

principais implicações da construção de bar-

ragens no rio e as implicações do Fórum de 

Cooperação Lancang-Mekong e da Iniciativa 

da Sub-Região do Grande Mekong.

2. A China como um poder 
hidro-hegemónico

A discussão sobre a ascensão da China tem-se 

focado em diversos domínios, como as cres-

centes ambições marítimas, a expansão da 

capacidade de projetar forças militares, o 

aumento da força económica e comercial e 

a pressão para se tornar a maior potência re-

gional. Porém, um aspeto crítico tem frequen-

temente escapado à discussão: a ascensão da 

China como poder hidro-hegemónico. 

Como refere Chellaney (2013), nenhum outro 

Estado conseguiu alcançar uma posição de 

proeminência ribeirinha incontestável num 

continente através do controlo do fluxo e per-

curso de diversos rios internacionais. A China, 

no centro da Ásia, partilha fronteiras terrestres 

com 14 Estados, 13 dos quais são seus co-ri-

beirinhos, pelo que se compreende as preocu-

pações dos seus vizinhos face à construção de 

infraestruturas de hidroengenharia nos seg-

mentos a montante dos rios internacionais. 

De facto, a China detém as capacidades ne-

cessárias para transformar a água numa arma 

política e

nenhum rival pode neutralizar, por exemplo, 

o domínio da China sobre as nascentes dos 

principais rios transnacionais da Ásia e a 

sua capacidade de atuar como controlador 
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a montante, reestruturando os fluxos trans-

fronteiriços através de barragens e outras 

estruturas. (Chellaney, 2013: 230) 

Ao controlar a «torneira» de uma grande par-

cela dos recursos hídricos asiáticos, a China 

tem vindo a desenvolver grande influência 

sobre os seus vizinhos, num continente que 

enfrenta uma severa crise hídrica.

O mapa dos recursos hídricos asiáticos sofreu 

alterações significativas com a vitória das 

forças comunistas na China em 1949. Este país 

tornou-se então a principal fonte de fluxos 

fluviais internacionais a nível global, abran-

gendo uma área que vai desde a península 

da Indochina até ao Cazaquistão e à Rússia. 

A maior parte dos rios internacionais da Ásia 

continental originam-se em territórios que 

foram anexados pela, à data, recém-formada 

República Popular da China (Chellaney, 2013).

Uma das áreas anexadas foi o Planalto Tibe-

tano, a principal reserva global de água po-

tável após o Ártico e a Antártica, sendo fre-

quentemente referido como o terceiro polo. 

O controlo chinês deste enorme incubador 

de grandes rios asiáticos, combinado com 

o projeto de construção de barragens, ga-

rante à China uma significativa vantagem em 

termos hídricos, quando comparada com os 

seus vizinhos. Nesse sentido, 

a China é, assim, a fonte de fluxos de água 

transfronteiriços para mais países do que 

qualquer outra potência a montante no 

mundo. A sua hidro-hegemonia regional é 

claramente muito superior à dos Estados 

Unidos, do Brasil, da Turquia, de Israel, do 

Egito, do Uzbequistão ou de qualquer outra 

potência ribeirinha regionalmente domi-

nante, quer esteja localizada a montante 

ou a jusante (Chellaney, 2013: 231)

e 

a China controla as nascentes de mais de 

uma dúzia de grandes rios, que são a força 

vital de quase metade da população mun-

dial. (Chellaney, 2013: 231)

Importa ainda referir que a China rejeita as 

ideias de cooperação institucionalizada ou 

partilha de recursos hídricos, pelo que não 

participa em nenhum tratado internacional 

sobre partilha de recursos hídricos, contraria-

mente ao que se verifica na Ásia Meridional, 

no Sudeste Asiático e mesmo na Ásia Central.

3. As consequências 
da infraestruturação 

e da hidrodiplomacia chinesa 
no Mekong

Como relembra Leal (2019), a República Po-

pular da China é um ator central quando ana-

lisamos a gestão e/ou as disputas em torno 

de recurso hídricos na Ásia Meridional e no 

Sudeste Asiático. É justamente neste sentido 

que a sua decisão de não ratificar tratados 

multilaterais, como a Convenção das Nações 
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Unidas sobre os Cursos de Água de 1997, ad-

quire particular relevância. 

Importa também referir que diversos Estados 

asiáticos, entre os quais a República Popular 

da China, têm adotado práticas de agricultura 

intensiva e insustentável, fortemente depen-

dentes do consumo intenso e do desperdício 

de água, e da utilização intensiva de produtos 

como pesticidas e herbicidas, contribuindo 

assim para que se foquem mais nos vastos 

recursos hídricos do Planalto Tibetano (Leal, 

2019; Simões, 2024). 

De acordo com Simões (2024: 107), 

a República Popular da China, reclama para 

si, quer naturalmente pela sua posição 

geográfica, quer artificialmente através do 

seu comportamento político, o estatuto de 

poder hegemónico do complexo hídrico do 

Planalto Tibetano, influenciando, ou me-

lhor, condicionando os fluxos de água nos 

principais rios da Ásia Meridional e do Su-

deste Asiático.

Osborne (2000) salienta que é justamente em 

função da sua posição geográfica, a montante 

dos principais rios do complexo hídrico do 

Planalto Tibetano, que se compreende o vasto 

número de projetos hidroelétricos que a China 

tem desenvolvido no seu território. 

Em termos práticos, a influência e condicio-

namento das práticas políticas e, particular-

mente, da governança dos recursos hídricos 

do Mekong, por parte da China, ocorre funda-

mentalmente por duas vias (Simões, 2024): (i) 

infraestruturação no sector da hidroenergia; 

(ii) iniciativas minilaterais ou bilaterais não 

abrangentes à gestão dos recursos hídricos. 

No que diz respeito à primeira vertente do con-

dicionamento hidropolítico do Mekong, come-

çamos por referir que a China foi o primeiro 

Estado do Mekong a desenvolver projetos de 

represamento neste rio, com o lançamento, em 

1986, da barragem de Manwan, a primeira de 

oito grandes projetos hidroelétricos em cas-

cata ao longo do rio (Simões, 2024).

No mesmo sentido, o ano de 2009 marca o 

início da construção da quarta barragem — 

Xiaowan —, e a primeira com influência global 

no que diz respeito ao sistema hidrológico 

do Mekong (Simões, 2024; Weatherbee, 2008; 

Wirsing et al., 2013). 

À data de 2013, cinco barragens estavam 

concluídas, com outras 8 em curso e 23 pla-

neadas. Esta intensa construção de barragens 

em cascata tem ocorrido sem uma avaliação 

técnica adequada de impactos ambientais, 

sem consulta aos países a jusante e sem res-

peito pelos princípios da Comissão do rio Me-

kong, já que, apesar de ser uma parceira de 

diálogo, a China não participa formalmente 

na Comissão (Chellaney, 2013; Simões, 2024; 

Weatherbee, 2008 e 2014).

A construção destas barragens tem implica-

ções para os Estados a jusante em três do-

mínios principais (Biba, 2012, 2016 e 2018): 
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(i) ecológico; (ii) económico; (iii) político. Im-

plicações essas que vão desde a possibilidade 

do aumento de deslizamento de terras, da de-

gradação dos ecossistemas e da redução dos 

caudais, até à perda de biodiversidade de espé-

cies aquáticas, que representam um importante 

elemento da pesca e, consequentemente, um 

importante sector de subsistência de diversas 

comunidades, como por exemplo no caso da re-

gião do lago Tonle Sap no Camboja (Biba, 2012; 

Mydans, 2003). Ou, ainda, no domínio político, 

no controlo da? quantidade de água libertada 

para jusante, pelo que, como defendem Goh 

(2004) e Simões (2024), «as barragens cons-

tituem um importante instrumento de poder, 

que a nosso ver permitem solidificar a posição 

chinesa como poder hegemónico na bacia do 

Mekong» (Simões, 2024, p.111). 

Apesar de a China ser a principal potência do rio e 

a grande promotora da infraestruturação do seu 

sector hidroenergético, também o Laos, o Cam-

boja e o Vietname participam neste processo de 

infraestruturação, em certos casos, duma forma 

agressiva, contribuindo para o agravar da crise 

hídrica regional (Overland et al., 2017; Simões, 

2024). Não só porque as barragens nos seus 

territórios contribuem sucessivamente para a 

degradação ambiental, como para a redução do 

caudal do rio até à sua foz, através dum efeito de 

bola de neve (Simões, 2024).

Aliás, quando comparada com o Laos, con-

cluímos que a China tem um muito menor nú-

mero de barragens construídas na parte supe-

rior do Mekong, já que o Laos possuía, à data 

de 2020, um total de 64 barragens. Também o 

Camboja e o Vietname têm apostado no de-

senvolvimento da infraestruturação no sector 

hidroenergético (Eyler, 2020). 

É justamente neste sentido que devemos 

ainda atentar num não menos importante 

aspeto relativo às iniciativas chinesas de in-

fraestruturação do sector hidroenergético. De 

facto, e pese embora diversos destes Estados, 

em particular o Laos e o Vietname, exportem 

também energia para a China, verifica-se que 

diversas das suas barragens são não só cons-

truídas por empresas chinesas como são ope-

racionalizadas por essas mesmas empresas, 

antes de serem transferidas para as autori-

dades nacionais (Urban et al., 2017; Urban et 

al., 2018; Simões, 2024; Weatherbee, 2014). 

Esta prática é particularmente observável no 

Camboja, onde se tem verificado uma multipli-

cação dos contratos de Construção-Operacio-

nalização-Transferência, que garantem o con-

trolo das barragens às empresas chinesas por 

um período de 20 a 40 anos, durante o qual 

as autoridades cambojanas ficam limitadas 

na sua capacidade de controlo dos impactos 

ambientais das suas barragens (Biba, 2016 e 

2018; Hou, 2022; Simões, 2024; Urban et al., 

2017; Urban et al., 2018). 

O segundo domínio identificado diz respeito 

às iniciativas de cooperação minilateral ou bi-

lateral desenvolvidas pela China no sentido de 
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condicionar a governança do Mekong. Assim, 

é importante esclarecer que as iniciativas 

minilaterais são aquelas que, envolvendo 

o número mínimo de Estados necessários, 

conseguem gerar o maior sucesso ou 

impacto na resolução de um problema. Essas 

iniciativas são caracterizadas por um grau 

menor de formalismo, sendo mais limitadas e 

focadas em questões securitárias específicas 

(Lee-Brown, 2018; Naim, 2009; Simões, 2024; 

Tow, 2018). 

Nesse mesmo sentido, começamos por referir 

que nenhum acordo relativo à bacia do Me-

kong inclui os seus seis Estados ribeirinhos 

(Zeitoun et al., 2020). Assim, são de destacar 

iniciativas desenvolvidas pela China, como 

sejam o Fórum de Cooperação Lancang-Me-

kong e a Iniciativa da Sub-Região do Grande 

Mekong (Busbarat, 2020; Gong, 2020; Morada, 

2020; Wu, 2020).

Como referem Morada (2020) e Simões (2024), 

o Sudeste Asiático tem sido historicamente 

caracterizado por diversos conflitos e insta-

bilidade político-social. A região do Mekong 

destaca-se justamente nesse sentido, não só 

em função das disputas em torno da cons-

trução de grandes projetos hidroenergéticos, 

mas também das dinâmicas e disputas entre 

a China e os EUA para a consolidação de es-

feras de influência na região (Morada, 2020; 

Simões, 2024).

O Mekong não se pode dissociar destas di-

nâmicas de disputa pela consolidação de in-

fluência na região, pelo que é de sublinhar a 

competição entre o Fórum de Cooperação 

Lancang-Mekong, promovido pela China em 

associação com a Belt and Road Initiative e, 

por outro lado, a Parceria de Washington para o 

Mekong Inferior de 2009, substituída em 2020 

pela Parceria EUA-Mekong (Busbarat, 2020; 

Morada, 2020; Sothirak, 2021; Simões, 2024).

A estas duas iniciativas somam-se várias ou-

tras que visam promover a influência norte-a-

mericana na região, e principalmente mitigar a 

presença regional da China, sendo de destacar 

as cimeiras realizadas com o Japão ou com 

a Coreia do Sul, respetivamente designadas 

como cimeiras Japão-Mekong e ROK-Mekong 

(Morada, 2020; Simões, 2024).

Importa ainda referir que o Fórum de Coo-

peração Lancang-Mekong tem por principal 

objetivo não meramente consolidar a posição 

da China no sector da infraestruturação, mas 

também alavancá-la no sector económico e se-

curitário (Simões, 2024). Adicionalmente, esta 

iniciativa reproduz os pilares identitários da 

ASEAN nos sectores económico, securitário e so-

ciocultural, por forma a desvalorizar a presença 

da instituição na região. Tudo isto enquanto, 

simultaneamente, países como o Camboja e o 

Laos se têm aproximado economicamente da 

China (Busbarat, 2020; Simões, 2024). 
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Por sua vez, a Iniciativa da Sub-Região do 

Grande Mekong, estabelecida em 1992 pelo 

Banco de Desenvolvimento Asiático, engloba 

o Camboja, a China, o Laos, Mianmar, a Tai-

lândia e o Vietname (Cronin, 2011; Hensen-

gerth, 2009). Ora, como refere Simões (2024), 

ainda que esta iniciativa inclua todos os Es-

tados ribeirinhos do Mekong, não se trata de 

uma iniciativa ou de um acordo orientado 

para a bacia do rio, mas antes de um projeto 

orientado para a facilitação do desenvolvi-

mento económico regional e a aproximação 

política (Cronin, 2011). Adicionalmente, serve 

como plataforma de projeção da influência 

chinesa, tendo possibilitado a sua emergência 

como principal economia regional e servindo 

de instrumento de soft power (Saunders, 2008 

e 2014; Simões, 2024). 

Importa ainda salientar que fora do âmbito 

desta iniciativa ficam as negociações relativas 

à preservação e utilização dos recursos do 

Mekong, pelo que a China pode operar livre-

mente no quadro da construção e exploração 

do sector hidroenergético (Simões, 2024). 

Apesar dos significativos efeitos negativos, 

quer a nível da promoção da dependência no 

domínio da infraestruturação, por exemplo 

no Camboja, quer a nível da degradação am-

biental, não podemos deixar de considerar os 

avanços industriais, económicos e comerciais 

que têm vindo a ser promovidos na região 

da Indochina, pelo seu envolvimento com a 

China, desde logo através das duas iniciativas 

aqui identificadas.

4. Conclusões 
No essencial, o estatuto de potência hidro-he-

gemónica, as iniciativas hidrodiplomáticas de-

senvolvidas e os esforços de infraestruturação 

no sector hidroenergético têm tanto aspetos 

positivos como aspetos negativos. Desde logo, 

a história e a expansão territorial permitiram 

que a China controlasse recursos hídricos 

importantes para a subsistência de diversas 

comunidades. A sua capacidade de controlar 

e alterar o fluxo de água para jusante faz do 

país, inevitavelmente, o poder hegemónico de 

diversos rios asiáticos, entre os quais o Mekong. 

As iniciativas de infraestruturação do sector 

hidroenergético, quer a nível interno, enten-

da-se, em território chinês, quer a nível externo, 

na Indochina, são porventura o principal ins-

trumento de condicionamento do regime hi-

dropolítico do Mekong, já que iniciativas como 

o Fórum de Cooperação Lancang-Mekong e a 

Iniciativa da Grande Sub-Região do Mekong 

não condicionam necessariamente o regime 

hidropolítico do rio. Antes moldam e condi-

cionam a sua utilização como plataforma de 

expansão comercial, por forma, talvez, tanto a 

satisfazer os interesses económicos chineses, 

como a contribuir para o desenvolvimento re-

gional, numa lógica de win-win. 

Ainda assim, os Estados do Mekong inferior 

veem-se em grande medida reféns da de-
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pendência de empresas chinesas para a sua 

infraestruturação, mesmo quando procuram 

atenuar a influência chinesa por meio de ini-

ciativas próprias.

Fundamentalmente, a China, através do con-

junto de esforços de que temos vindo a falar, 

consegue assegurar para si recursos hídricos a 

montante, com a construção de diversas barra-

gens, e ainda que colocando em causa o acesso 

à água por parte de comunidades a jusante. 

Simultaneamente, consegue garantir oportuni-

dades de investimento e desenvolvimento nos 

Estados a jusante, de maneira a garantir a sua 

incontornabilidade na bacia do Mekong. 

Não significa, contudo, que não haja contes-

tação do seu estatuto, mas tanto as queixas 

relativas aos significativos impactos ambien-

tais como as iniciativas de outros atores com 

vista a mitigar a sua presença parecem, até ao 

momento, não ser suficientes para abalar o 

seu estatuto hidro-hegemónico regional. 

Sem dúvida, e não obstante os ganhos em 

termos de desenvolvimento regional, é neces-

sário olhar para os efeitos das consequências 

de degradação ambiental da bacia do rio. A 

exploração descontrolada de padrões de qua-

lidade tem o potencial de despoletar conse-

quências profundamente negativas, desde a 

redução dos recursos disponíveis para con-

sumo até à perda de biodiversidade e à deslo-

cação forçada de populações. 

Por isso mesmo, consideramos que, para uma 

mais acentuada defesa destas comunidades, 

tanto a ASEAN como a Comissão do Rio Me-

kong, instituições aqui não analisadas, de-

verão promover uma maior consciencialização 

dos efeitos negativos da hiperpredação dos 

recursos do rio Mekong.
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